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Acordo aprova a ordem económica 
Mas guerra só começou: destaques podem mudar texto-base do Centrão 

O acordo que possibilitou 
a aprovação do substitutivo 
do Centrâo, ressalvados os 
destaques, foi fechado após 
cinco horas de reunião, no 
gabinete da liderança do 
PMDB, com a participação 
de representantes de todos 
os partidos. Ficaram defi­
nidos textos-bases nos arti­
gos sobre conceito de em­
presa nacional, exploração 
de recursos minerais e con­
tratos de risco, mas cada 
partido poderá, posterior­
mente, tentar aprovar 
emeridas supressivas ou 
aditivas. Na distribuição 
de' derivados de petróleo, 
cada grupo tentará apro­
var a sua emenda. O texto-
basè do Centraâo foi apro­
vado por 519 votos, contra 
nove e seis abstenções. 

Concluído o entendimen­
to/o líder do PMDB, sena­
dor Mário Covas (SP), sa­
lientou que, na verdade, foi 
elaborado um texto novo: 

— Se votássemos o texto-
base" da Sistematização, 
te-íamos um trabalho idên­
tico, porque teríamos que 
votar artigo por artigo. 

0"deputado Luís Roberto 
Ponte'(PMDB/RS), repre­
s en t an t e do Centrâo, 
comentou que foi criado 
um novo tipo de acordo, on­
de'todos se comprometem 
a votar um texto-base, que 
atende razoavelmente aos 
interesses de todos. Poste­
riormente, cada grupo ten­
tará aperfeiçoar o projeto à 
sua. maneira, precisando, 
para isto, arregimentar 280 
votos. 

O tema mais polémico foi 
novamente a definição de 
empresa nacional. Acabou 
prevalecendo o texto elabo­
rado a partir de sugestões 
do deputado Afif Domingos 
(PL/SP) e do senador Se­
vero Gomes (PMDB/SP), 
com pequenas alterações. 
A primeira disposição do 
artigo segue o texto do 
Centrâo, definindo como 
empresa brasileira aquela 
constituída sob as leis bra­
sileiras e que tenha no País 
sua sede e administração. 

Mas o parágrafo primei­
ro atende a uma exigência 
dos setores progressistas. 
Define a empresa brasilei­
ra decapitai nacional como 
a pessoa jurídica cujo con­
trole efetivo esteja, em ça-
ráter permanente, sob a ti­
tularidade direta ou indire-
ta de pessoas físicas domi­
ciliadas e residentes no 
País ou de entidades de di­
reito, público interno. O pa­
rágrafo segundo estabelece 
proteção e benefícios espe-
ciais.temporários, e o pará­
grafo terceiro prevê a pos­

sibilidade de reserva de 
mercado para a empresa 
de capital nacional, na for­
ma da lei. Trata-se de no­
vas exigências dos "pro­
gressistas". 

Nesse artigo, o Centrâo 
tentará passar para a lei 
complementar a definição 
dos benefícios especiais e 
dos critérios para o estabe­
lecimento da reserva de 
mercado. Para isso, entre­
tanto, terá que garantir 280 
votos em plenário. 

No artigo sobre explora­
ção de recursos minerais, 
fica restrito a empresas na­
cionais a exploração em 
faixas de fronteira, áreas 
indígenas e de minerais es­
tratégicos, definidos em 
lei. 

Os líderes do Centrâo 
admitiram a inclusão dos 
minerais estratégicos para 
possibilitar o acordo. Mas a 
liderança do PMDB poderá 
tentar, após aprovar esse 
texto-base, estender a na­
cionalização da exploração 
mineral para todo o territó­
rio nacional, como prevê o 
texto da Comissão de Siste­
matização. 

Os contratos de risco 
acabam, como estabelecia 
a Sistematização, mas fi­
cam preservados os con­
tratos em vigor, através de 
um dispositivo a ser apro­
vado nas disposições tran­
sitórias. Nesse caso, acon­
tecerá o inverso, ou seja, o 
Centrão tentará — após 
aprovar o texto-base — 
passar uma emenda que 
abre a possibilidade de con­
tratos de risco para empre­
sas nacionais, aprovados 
pelo Congresso Nacional. 

Na questão da distribui­
ção dos derivados de petró­
leo, não foi possível o acor­
do, devido à diversidade de 
proposta. Há duas princi­
pais, prevendo a nacionali­
zação total do setor (Siste­
matização) e a supressão 
deste tema (Centrâo). 

A reunião comparece­
ram as figuras mais ex­
pressivas da Constituinte 
entre os "moderados" nâo 
estavam alguns líderes do 
Centrão, como os deputa­
d o s J o s é L o u r e n ç o 
(PFL/BA) e Ricardo Fiúza 
(PFL/PE), mas estavam 
presentes o senador Jarbas 
Passarinho (PDS/PA) e o 
deputado Delfim Netto 
(PDS/SP), além dos depu­
tados Roberto Ponte, Boni-
f á c i o d e A n d r a d a 
(PDS/MG), José Geraldo 
(PMDB/MG) e José Lins 
(PFL/CE). Do outro lado, 
participaram os líderes de 
todos os partidos de esquer­
da. 

EUGÊNIO NOVAES 

Sõ 16 votam contra fusão 
Foi necessário que os na­

cionalistas e o Centrâo 
abrissem mão dos pontos 
polémicos para que a Cons­
tituinte aprovasse ontem 
uma fusão de emendas, 
subscrita por oito consti­
tuintes, onde ficou definida 
a qnestão da empresa na­
cional" Por 499 votos SIM, 
contra 16 NÂO e 05 absten­
ções, ficou garantido o con­
trole decisório, permanen­
te e tecnológico para as 
empresas brasileiras de 
capital nacional. No pará­
grafo 1» do artigo 200 
definiu-se a titularidade 
destas empresas, assegu-
randelque ela será exerci­
da pôr pessoas físicas do­
miciliadas e residentes no 
Paíspu por entidades de dl-
reito*público interno. 

A-sessão de ontem, mar­
cada para as 16hl5, só co­
meçou às 17 horas, quando 
ficaram prontos os textos 
das fUsões que modifica­
vam os sete primeiros arti­
gos do capítulo 1. Em pri­
meiro lugar foi colocado 
em votação todo o capítulo 
referente aos princípios ge­
rais dá intervenç-ao do Es­
tado, da propriedade do 
subsolo e da atividade eco­
nómica. Com o acordo fir­
mado, o texto base do 
Centrâo foi aprovado por 
51?; S.IM, contra 9 NAO e 6 
abstenções. 

EMPRESA NACIONAL 

O deputado Gastone Rig-
hi, primeiro a encaminhar 
favoravelmente a emenda 
resultante da fusão sobre 
definição de empresa na­
cional, disse que ela era re­
sultante de um concenso 
amplo e difícil, mas que re­
sultava em proveito da na-
çâol brasileira. "Nenhum 
texto,— disse — espelha tâo 
bem -o espirito de patriotis­
mo ̂ omo esse, onde estão 
garantidos o desenvolvi­
mento, a soberania e a in­
dependência brasileira". O 
líder petebista garantiu 
que.a fusão prestou-se ao 
papel de afastar os radica­
lismos de esquerda e direi­
ta, definindo empresa na­
cional sem xenofobia, mas 
preservando os interesses 
básicos. 

Em seu encaminhamen­
to contra, o deputado João 
Cunha (PMDB-SP) disse, 
no entanto, ter ficado estar­
recido com o engodo conti­
do, na fusão, que levaria 
muitos patriotas a votar 
contra suas consciências. 
Segundo ele, o conceito de 
empresa nacional contido 
nos textos do Centrâo, da 
Comissão de Sistematiza­
ção e da fusão, falhava ao 
conceder a titularidade das 

empresas às pessoas resi­
dentes e domiciliadas no 
País. "Tive o cuidado — ex­
plicou ele de procurar no 
código Civil a definição so­
bre domicílio e descobri 
que nâo há um conceito 
preciso. Portanto, com es­
sa fusão, qualquer Mr. Gor-
don que se instalar na SQS 
102 poderá vir a ter o con­
trole acionário e decisório 
de uma empresa nacio­
nal". João Cunha se disse 
estarrecido por ter percebi­
do que nas negociações a 
palavra brasileiro não po­
dia entrar no texto. 

A resposta veio no enca­
minhamento do deputado 
Vladimir Palmeira (PT-
RJ), para quem "não basta 
ser brasileiro para que se 
defenda a soberania nacio­
nal. Definir que cabe a bra­
sileiros a titularidade de 
uma empresa não irá de­
terminar seu controle". 
Vladimir explicou que esta­
va se votando um texto de 
acordo e que portanto era 
natural que nem todos esti­
vessem satisfeitos. "Mas 
ele foi necessário, pois evi­
tou o confronto e evitou 
principalmente que se 
aprovasse o texto do 
Centr-ao, onde era dito ape­
nas que "empresa nacional 
é aquela instalada em ter­
ritório nacional". Palmei­
ra assegurou que a fusão 
era boa e que contemplava 
a maior parte de todas as 
expectativas. 

D o m i n g o s J u v e n i l 
(PMDB-PA) reagiu dizen­
do que a fusão só tinha sido 
feita para que a Constituin­
te se justificasse perante à 
sociedade. "Ela em nada 
muda o texto do Centrâo 
nem da Comissão de Siste­
matização. Não sei mesmo 
porque criar uma Frente 
Nacionalista para depois se 
permitir retirar do texto a 
palavra brasileiro". Juve­
nil garantiu que a" aprova­
ção do texto poderia signifi­
car uma empresa nacional 
onde nâo haveria sequer 
um brasileiro em seu con­
trole. 

Eufórico, o relator Ber­
nardo Cabral esclareceu 
que voltava a falar sobre o 
assunto com redobrada 
alegria, principalmente 
quando* assistia o deputado 
Vladimir Palmeira (PT) 
juntar-se às argumenta­
ções de Gastone Righi 
(PTB). Depois de dar seu 
voto favorável, Bernardo 
Cabral garantiu que o texto 
da fusão avançava muito 
com relação ao projeto do 
Centrâo e da Comissão de 
Sistematização. "Os ter­
m o s r e s i d e n t e s e 
domiciliados acabam com 
qualquer dúvida", disse. 

O plenário confirma, com 519 votos favoráveis, o acordo negociado em cinco horas de reunião 

Empresas nacionais 
ganham privilégios 

A Constituinte aprovou 
ontem a primeira modifi­
cação significativa no 
título da Ordem Económi­
ca, ao acolher fusão de 
emendas definindo o con­
ceito de empresa brasilei­
ra de capital nacional, 
não previsto pela Consti­
tuição em vigor. Com is­
so, as empresas com 
maioria de capital nacio­
nal gozarão de preferên­
cias em relação às de­
mais existentes no País. 

Segundo o acordo políti­
co feito entre o Centrâo e 
os nacionalistas, após 
acirradas discussões, se­
rá considerada empresa 
brasileira de capital na­
cional aquela cujo contro­
le efetivo do capital vo­
tante e do exercício do po­
der decisório esteja em 
mãos de pessoas físicas 
domiciliadas e residentes 
no País ou de entidades 
de direi o público Interno. 

Ao restringir a concei-
tuaçâo <e empresa brasi­
leira de capital nacional, 
segundo a titulariedade 
do seu controle efetivo — 
considerada uma vitória 
dos nacionalistas sob as 
teses defendidas pelo 
Centrâo — essas empre­
sas nâo poderão remeter 
seus lucros para o exte­
rior, impedindo a evasão 
de divisas que ocorre nor­
malmente com as subsi­
diárias das multinacio­
nais. Segundo explica­
ções do deputado Vivaldo 
Barbosa (PDT-RJ), a lei 
impede a remessa de lu­

cros para os domiciliados 
e residentes no País, os 
quais, pelo conceito apro­
vado, terão a titularieda­
de do controle efetivo da 
empresa brasileira de ca­
pitai nacional. 

O dispositivo aprovado 
também resguarda a em­
presa brasileira de capi­
tal nacional da concor­
rência maléfica das em­
presas estrangeiras, já 
que ela poderá gozar, ain­
da que por tempo deter­
minado, de proteção e be­
nefícios especiais defini­
dos em lei ordinária para 
desenvolver atividades 
consideradas estratégi­
cas para a defesa nacio­
nal ou imprescindíveis ao 
desenvolvimento. No pa­
rágrafo seguinte, esses 
benefícios são estendidos 
também para o setor tec­
nológico do País, o que 
em outras palavras deter­
mina a reserva de merca­
do para a Indústria de 
ponta. 

A fim de evitar que a 
conceituaço de empresa 
determinasse uma políti­
ca discriminatória para 
os investimentos estran­
geiros no País, o caput do 
artigo 200, que conceitua 
o que é empresa brasilei­
ra, nâo imporá barreiras 
para que as subsidiárias 
de multinacionais ope­
rem em território brasi­
leiro. Pelo que foi acolhi­
do pelos constituintes se­
rá considerada em esa 
brasileira aquela insti­
tuída sob as leis brasilei­

ras e com sede e adminis­
tração no País. Na reali­
dade, a situação das em­
presas estrangeiras que 
operam no Brasil nâo se 
altera com o que foi apro­
vado ontem. Elas conti­
nuarão sendo empresas 
brasileiras e tendo seus 
dividendos para o exte­
rior regulamentados de 
acordo com a legislação 
em vigor sobre remessa 
de lucros. 

Mas, com a conceitua-
ção de empresa brasilei­
ra de capital nacional, as 
empresas ditas brasilei­
ras, exclusivamente, não 
poderão gozar dos mes­
mos benefícios que as leis 
ordinárias vierem a apro­
var. Por exemplo, os 
constituintes aprovaram 
que o Poder Público dará 
tratamento especial e 
preferencial para as em­
presas brasileiras de ca­
pital nacionai. Além dis­
so, a aprovação de lei or­
dinária e nâo complemen­
tar para a definição dos 
benefícios concedidos à 
empresa brasileira de ca­
pital nacional melhora 
ainda mais a situação 
dessas empresas. Pelo re­
gimento do Congresso, as 
leis ordinárias sâo apro­
vadas por maioria sim­
ples, enquanto que as 
complementares, como 
queria o Centrão, preci­
sam de um quorum de 
maioria absoluta, o que 
dificulta a sua delibera­
ção. 

Governo será comprador 
das empresas brasileiras 

O plenário da Constituin­
te aprovou ontem, por 316 
votos contra 148 e 20 abs­
tenções, o restabelecimen­
to de um dispositivo do pro­
jeto da Comissão de Siste­
matização que obriga o Po­
de Público a adquirir prefe­
rencialmente bens e servi­
ços produzidos por empre­
sas brasileiras de capital 
nacional. O destaque, assi­
nado pelo deputado Paulo 
Macarini (PMDB/SC), re­
presentou a segunda derro­
ta do Centrâo entre as vota­
ções que nâo foram in­
cluídas no acordo de lide­
ranças. Seus coordenado­
res tentaram todos os argu­
mentos para prejudicar a 
proposta, antes que fosse 
votada, mas o resultado 
confirmou que fora dos en­
tendimentos o grupo conti­
nua tendo seu substitutivo 
podado. 

CARTORIAL 

A primeira tentativa de 
impedir a votação do dispo­
sitivo partiu do deputado 

Ricardo Fiúza (PFL/PE), 
que se pronunciou contra 
sua aprovação. Para ele, se 
trata de mais uma medida 
de "caráter cartonai", que 
irá inibir o desenvolvimen­
to nacional. Mais tarde, fo­
ra dos encaminhamentos, o 
d e p u t a d o J o s é L i n s 
(PFL/CE) alegou que o 
destaque estava prejudica­
do devido a ausência de seu 
autor. Paulo Macarini, no 
entanto, apesar de estar 
sob tratamento médico em 
Sâo Paulo, delegou poderes 
ao deputado Virgildásio de 
Senna (PMDB/BA) para 
defender sua proposta. Até 
o líder do Governo Carlos 
SanfAnna tentou impedir a 
apreciação do destaque, 
mas seu argumento tam­
bém foi derrubado. 

OS TERMOS 

Foi preciso, ainda, que o 
relator Bernardo Cabral 
tranquilizasse o plenário 
quanto à terminologia usa­
da neste dispositivo, da Co­
missão de Sistematização-, 

que fala em "empresa na­
cional" e não em "empresa 
brasileira de capital nacio­
nal", como passou a ser de­
nominada pelo texto de fu­
são criado no entendimento 
das lideranças. O relator 
explicou que na fase de 
adequação de redaçâo do 
texto constitucional, a ex­
pressão será alterada. Ao 
dar seu parecer, deixou 
claro que não seria por este 
motivo que a proposta de­
veria ser rejeitada. "Ou se 
dá proteção à aquisição de 
bens e serviços brasileiros, 
ou não se dá", concluiu. 

O líder do PDS, deputado 
Amaral Netto (RJ), ao 
orientar sua bancada para 
que votasse contra o desta­
que, alertou para a "gravi­
dade" que representa este 
texto para a nova Constitui­
ção. Também o deputado 
F r a n c i s c o D o r n e l l e s 
(PFL/RJ) declarou que o 
dispositivo cria restrições 
ao mercado de bens e servi­
ços. Nesta votação, o Cen­
trão perdeu mais uma vez 
os votos do PTB. 

Centristas não abaixam o quorum 
O Centrão tentou ontem, 

depois de aprovada a fusão 
de emendas que modificou 
o artigo 200 do texto consti­
tuc ional , a u m e n t a r o 
quorum do Legislativo pa­
ra aprovação de benefícios 
e proteção às empresas 
brasileiras de capital na­
cional, para desenvolver 
atividades estratégicas ou 
imprescindíveis à defesa e 
ao desenvolvimento do 
País. O destaque neste sen­
tido, assinado pelo deputa-
d o L u i z E d u a r d o 
(PFL/BA) e pelo senador 
A l b a n o F r a n c o 
(PMDB/SE), foi rejeitado 
pelo plenário por 304 votos 
contra 185 e nove absten­
ções. 

A proposta visava disci­

plinar a instituição de pro­
teção e benefícios especiais 
temporários às empresas 
através de lei complemen­
tar e não por lei ordinária, 
como ficou estabelecido. 
Na defesa do destaque, o 
deputado Bonifácio de An­
drada (PDS/MG) argu­
mentou que o "tipo de em­
presa" aprovado no projeto 
(empresa brasileira de ca­
pital nacional) goza de um 
tratamento especial e por 
isso também deveria ter 
sua proteção regulamenta­
da por quorum especial. A 
lei ordinária é aprovada 
pelo Legislativo por maio­
ria simples; a complemen­
tar, por maioria absoluta 
(metade dos membros do 
Congresso mais um). 

Para Bonifácio, só o con­
senso, a maioria absoluta, 
poderia disciplinar a atua-
ção das empresas. Ele ape­
lou para a reserva de mer­
cado, lembrando que os be­
nefícios e privilégios adqui­
ridos por estas entidades 
iriam tirá-las da concor­
rência comum às demais. 
O deputado Luiz Salomão 
(PDT/RJ), que defendeu a 
manutenção da lei ordiná­
ria, afirmou que os argu­
mentos de Bonifácio eram 
descabidos, principalmen­
te se for levado em conta 
que o caráter estratégico 
de um determinado setor, 
que exigiria a proteção à 
empresa que fosse exercer 
o serviço em questão, é 
temporário. 

Fusão define 
princípios da 

economia 
Em sua primeira vota­

ção na tarde de ontem, a 
Constituinte aprovou uma 
fusão de emendas de seis 
parlamentares, referente 
ao artigo 199 e seu parágra­
fo único, onde ficaram defi­
nidos os parâmetros de fun­
damentação da ordem eco­
nómica. O texto, contido no 
projeto da Comissão de Sis­
tematização, diz que "a or­
dem económica, fundada 
na valorização do trabalho 
humano e na livre iniciati­
va, tem por fim assegurar 
a todos existência digna, 
conforme os ditames da 
justiça social". 

A fusão, que buscou pre­
servar parte da Sistemati­
zação e parte do projeto do 
Centrâo, definiu como 
princípios de garantia para 
a ordem económica a sobe­
rania nacional, a proprie­
dade privada, a função so­
cial da propriedade, a livre 
concorrência, a defesa do 
consumidor e do meio arfí-
biente, a redução das desi­
gualdades regionais e so­
ciais, a busca do pleno em­
prego e o tratamento favo­
recido para as empresas 
brasileiras de capital na­
cional de pequeno porte. 

Com o texto aprovado foi 
ainda assegurado a todos o 
livre exercício de qualquer 
atividade económica, inde­
pendentemente de autori­
zação de órgãos públicos, 
salvo nos casos previstos 
em lei. 

Presidente 
evita falar 

sobre impasse 
O presidente José Sarney 

evitou comentar o resulta­
do da primeira votação do 
capítulo da Ordem Econó­
mica, quando o Centrâo 
não conseguiu quorum 
mínimo para aprovar o seu 
texto na Assembleia Nacio­
nal Constituinte, Mas, o mi­
nistro chefe do Gabinete Ci­
vil da Presidência da Repú­
blica, Ronaldo Costa Couto, 
disse que o impasse já era 
esperado, porque o assunto 
é muito polémico, por isso 
nâo chegou a ser "sur­
preendente". 

Segundo assessores do 
Palácio do Planalto, a vota­
ção do capítulo vem sendo 
acompanhada discreta­
mente pelo presidente Sar­
ney. Eles argumentam que 
o governo está empenhado 
em mostrar para os consti­
tuintes que a reforma tri­
butária que eleva a partici­
pação dos estados e dos 
municípios na arrecadação 
do impostos de renda e no 
imposto sobre produtos in­
dustrializados (IPI) pode 
prejudicar a União. 

O esquema para manter 
cinco anos para Sarney es­
tá sendo montado, mas eles 
nâo querem fazer nenhum 
prognóstico. 

VISTO, LIDO E OUVIDO 

Segurança piora 
no mundo inteiro 

O problema de segurança, que ameaça o 
mundo inteiro, não deixa o Brasil de fora da 
grande escalada em defesa dos direitos do cida­
dão agredido. 

Outro dia, em São Paulo, uma delegacia foi 
invadida e um policial assassinado. Mais recen­
temente, delegacias e prisões em vários esta­
dos sofreram constrangimentos horríveis, co­
mo em Pernambuco e Minas Gerais. 

Depois disto, numa revista de rotina, a 
polícia descobre, num presídio carioca, um ver­
dadeiro arsenal de guerra, onde não faltavam 
armas de propriedade das Forças Armadas. No 
meio do que foi encontrado, apareceu, ainda, 
equipamento de fuga, e tanto quanto 1.500 pape-
lotes de cocaína. O mais estranho da descober­
ta, é que os presos grampearam o telefone do 
diretor, e de uma cela acompanhavam todo o 
movimento da prisão, estando a par de tudo que 
se fala va no telefone. 

Outra notícia ainda apavorante, foi a invasão 
do Hospital das Clínicas por quatro bandidos 
armados, que queriam sequestrar um preso 
que estava a caminho do Raio X. O ataque foi 
tão atrevido, que o tiroteio teve lugar dentro do 
hospital, entre os doentes. 

Assim estamos vivendo, e mais uma vez 
Brasília se sente melhor, depois das providên­
cias do secretário de segurança, cel. João Ma­
noel Brochado, colocando todo o efetivo nas 
ruas, parando carros e policiando residências. 
As medidas em si já trazem confiança para a 
população. 

X X X 
CADASTRO — O recadastramento da Previ­

dência Social é um reflexo humilhante da falta 
de planejamento do INPS. Senhoras de idade, 
em condições quase impossíveis de mobilidade, 
compartilham das longas filas, e os horários 
marcados, inicialmente, não funcionaram de 
forma alguma. Há que se explicar aos aposen­
tados, que o recadastramento vai demorar 
mais, para que todos sejam atendidos. Como 
está, é mais uma humilhação para os aposenta­
dos. 

X X X 
LUXO — Piaget e Baume & Marcier sâo duas 

novas empresas que integram o grupo da Car-
tier. Aos poucos, as empresas que produzem ar­
tigos de grande luxo estão se fundindo, reduzin­
do o número de pessoas no seu comando. A Car-
tierestá investindo na direção de outras empre­
sas, como a Rollex, que a qualquer momento 
poderá estar integrando o seu grupo. 

X X X 

VARJÃO — A invasão do Varjão, que está se 
tornando cidade, tinha uma escola de madeira. 
Recebeu outra, com todo requinte. Mandaram 
reformar a de madeira. Não colocaram água 
nem luz na requintada. As crianças estão sem 
escola. 

X X X 
EXPOSIÇÃO — Quem estará passando hoje 

por Brasília é Aldemir Martins, que vai ao Cea­
rá participar de uma simpática exposição. 
Trata-se do encontro dos remanescentes da 
SCAP (Sociedade Cearense de Artes Plásti­
cas), um movimento de mais de quarenta anos. 

XXX 
REMÉDIOS — A margem de comercializa­

ção dos remédios, entre o produtor e o ventíe-
dor, não está grave como eles anunciam. Tanto 
assim, que uma grande farmácia do Rio, a Dro­
garia Popular, está dando até vinte por cento 
de abatimento. 

História de Brasília 
PRISÃO — Quando estava na Presidência, Jâ­
nio Quadros acordava muito cedo e usava um 
fusca para, sozinho, passear pela cidade. Era 
um momento em que ele se encontrava com 
Brasília, que tanto detestava, m a s procurava, 
na madrugada, entender. 

Num desses passeios, quando atravessava o 
Trevo do Presidente, encontrou um carro do 
CORREIO BRAZILIENSE em pane. Como es­
tava a caminho do Alvorada, mandou telefonar 
para a polícia, na intenção de prestar socorro. 
Mais realista que o rei, o policial chegou, deu 
ordem de prisão ao motorista e mandou reco­
lher o carro ao depósito. O preso, Francisco Te­
les, que ainda hoje é motorista do Ronaldo Jun­
queira, quando conseguiu falar com a redaçâo 
já era tarde. Ele estava incomunicável, "por 
ordem do presidente da República". Esclareci­
do o caso, Chiquinho voltou ao trabalho e o Jor­
nal publicou uma nota. 

No dia seguinte, o Presidente mandou um bi­
lhete ao motorista, pedindo desculpas pelo ex­
cesso de zelo do policial. 
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Convoca todos os funcionários da Administra­
ção menores de 18 anos, e do sexo feminino, para 
uma assembleia extraordinária, que será realizada 
no dia 03 de maio/88, às 12:30 horas, primeira 
convocação e às 13:00 horas em segunda convo­
cação, no refeitório da empresa, para celebrar 
acordo de compensação de horário de trabalho. 

NOTA OFICIAL DOS MÉDICOS BRASILEIROS 
As entidades médicas representativas da categoria ( A M B , C F M , FNM) , reunidas no Rio de Ja ­

neiro nesta data, decid i ram denunciar publ icamente as graves consequências das úl t imas medidas 
adotadas pelo Governo Federal contra os servidores e profissionais que lhe prestam serviços a sa­
ber: ~S • 

1 — Congelamento da URP para os servidores públ icos e das estatais (Decreto-Lei 2.425/88) ; 
2 _ Redução das grat i f icações conquistadas em lutas de vários anos e que s igni f icam na realida­

de apenas reposição parcial de perdas salariais (Decreto-Lei 2.423/88); 
3 — Não cumpr imen to pelo I N A M P S , dos acordos celebrados com entidades médicas para apl i­

cação progressiva dos valores de reajuste dos honorár ios dos médicos conveniados e pagamento 
destes honorár ios c o m atraso de até 3 a 4 meses, sem juros nem correção monetár ia . 

Tais medidas que caracter izam o retorno e o agravamento do ARROCHO S A L A R I A L , aliados 
ao aumento progressivo da inf lação, da t r ibutação desenfreada e sobreposta, v isam estimular a 
desmot ivação e o a fastamento (Decreto-Lei 2.424/88) de profissionais' indispensáveis à execução 
das ações de saúde, gerando situações de pro funda gravidade para a população assistida. 

A le r tam, em especial aos médicos, que não devem assinar o compromisso a que se refere o 
Decreto-Lei 2.423, até ulterior or ientação de suas ent idades. 

Por out ro lado, in fo rmam aos médicos brasileiros que medidas estão sendo tomadas nas áreas 
política e judicial v isando: 

a) retirada dos decretos pelo próprio Governo; 
b) rejeição dos decretos-leis pelo Congresso Nacional; 
c) decretação pelo Judiciário da inconstitucionalidade e ilegalidade dos referidos instrumentos. 
Por fim, conclamam a categoria, para que se mantenha atenta e articulada a nível regional, com 

vistas a uma mobilização de caráter nacional. 

Rio de Janeiro, 21 de abril de 1988 
ASSOCIAÇÃO MÉDICA BRASILEIRA 
CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA 

FEDERAÇÃO NACIONAL DOS MÉDICOS 


